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Código de ética farmacêutica. Regulamentos, resoluções e recomendações do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Farmácia.

Princípios éticos farmacêuticos. Tópicos relevantes de Vigilância Sanitária. Legislação complementar. Direito tributário e comercial do ramo

farmacêutico. Compromisso social do farmacêutico frente à realidade nacional e à política de saúde.

I. Objetivos
A disciplina tem por objetivo transmitir aos discentes noções sobre a organização das normas que regulam a profissão farmacêutica como

forma de preparo para o mercado de trabalho, além de promover discussões sobre os interesses de diversas áreas de atuação do

farmacêutico. 

II. Programa
1. Definições: Ética Moral, Cidadania, Direito (social, administrativo, do consumidor), Licença, Autorização, Alvará;&#8232;

2. Hierarquia das normas: Organização do Estado Brasileiro (PLs e CPs), Constituição, Lei, Decreto, Portaria, Resolução, RDC, Despacho,

Circular, Projetos de Leis, Consultas Públicas;

3. Instituições: CFF, CRF, Vigilância Sanitária, Sindicato, Federações, Confederações e Associações relacionadas à área farmacêutica; 

4. Código de Ética Farmacêutica;&#8232;&#8232;

5. Leis do âmbito farmacêutico: Lei no 5.991/73, Lei no 6.360/76 ;&#8232;

6. Atribuições do farmacêutico: Lei 3.820/60, Decreto 85.878/81;

7. Fiscalização e Penalidade Sanitária e Profissional;&#8232;

8. Assuntos Regulatórios: Normas vigentes para registro de medicamentos, cosméticos e produtos para a saúde;

9. Boas Práticas: Boas Práticas de Dispensação e fracionamento, Boas Práticas de Manipulação, Boas Práticas de Distribuição e Transporte;

10. Propaganda de Medicamentos. 

11. Farmacêutico Clínico

12. Legislações aplicadas em Análises Clínicas

13. Medicamentos com legislações específicas: Antibióticos, Sujeitos a controle especial. 

III. Metodologia de Ensino
1. Aula dialogada expositiva com utilização de recursos áudio visuais; 

2. Estudos de Casos;&#8232;

4. Discussão de artigos científicos da área. 

IV. Formas de Avaliação
Participação Ativa – 2,0 pontos

Avaliação – 4,0 pontos;&#8232;

Discussão de Estudos de Casos – 4,0 pontos;

Durante o período será realizado pelo menos uma prova teórica. Caso o aluno não atinja nota sete (7,0), o mesmo fará uma prova de

recuperação que irá abranger todo o, contudo do referido período. Essa nota será somada com a primeira e dividida por 2

Resultando na avaliação final do período vigente.
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3.BRASIL. Lei Nº 13.021, de 8 de agosto de 2014;

4.BRASIL, Anvisa Nº 44, de 17 de agosto de 2009; 

5.CFF < Resoluc&#807;a&#771;o n° 711, de 30 de julho de 2021;

6.CFF <Resoluc&#807;a&#771;o n° 585, de 29 de agosto de 2013;

7.CFF <Resoluc&#807;a&#771;o n° 586, de 29 de agosto de 2013;

8.BRASIL. Lei Nº 5.991, de 17 de outubro de 1973; 

9. BRASIL. Lei Nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 ;

10.Decreto Nº 85.878, de 7 de abril de 1981;

11. BRASIL, Ministério da Saúde, Portaria Nº 344, de 12 de maio de 1998;

12. BRASIL, Anvisa. RDC Nº 200 de 26 de dezembro de 2007;
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